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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 

DIREITO AO ESQUECIMENTO. EXTINÇÃO DA PENA 

PRIVATIVA DE LIBERDADE RELATIVA AO PROCESSO 

CARACTERIZADOR DO ANTECEDENTE CRIMINAL. PERÍODO 

SUPERIOR A DEZ ANOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte entende que condenações definitivas 

atingidas pelo período depurador de 5 anos não podem ser usadas para 

fins de reincidência, mas podem ser sopesadas para exasperar a pena-

base a título de maus antecedentes, caso não atingidas pelo lapso 

temporal de 10 anos entre a extinção da pena e o cometimento da nova 

infração.

2. Na espécie, o acórdão esclarece que "a data da extinção da pena 

privativa de liberdade relativa ao processo caracterizador do antecedente 

criminal ocorreu em 18/11/2013, extinta, portanto, há menos de dez 

anos [rectius: mais de dez anos] em relação ao presente crime", visto 

que o ato imputado ao paciente se deu em 17/6/2023, razão pela qual 

não milita em favor do paciente o direito ao esquecimento.
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3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 27 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 

DIREITO AO ESQUECIMENTO. EXTINÇÃO DA PENA 

PRIVATIVA DE LIBERDADE RELATIVA AO PROCESSO 

CARACTERIZADOR DO ANTECEDENTE CRIMINAL. PERÍODO 

SUPERIOR A DEZ ANOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte entende que condenações definitivas 

atingidas pelo período depurador de 5 anos não podem ser usadas para 

fins de reincidência, mas podem ser sopesadas para exasperar a pena-

base a título de maus antecedentes, caso não atingidas pelo lapso 

temporal de 10 anos entre a extinção da pena e o cometimento da nova 

infração.

2. Na espécie, o acórdão esclarece que "a data da extinção da pena 

privativa de liberdade relativa ao processo caracterizador do antecedente 

criminal ocorreu em 18/11/2013, extinta, portanto, há menos de dez 

anos [rectius: mais de dez anos] em relação ao presente crime", visto 

que o ato imputado ao paciente se deu em 17/6/2023, razão pela qual 

não milita em favor do paciente o direito ao esquecimento.

3. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

RENATO FIUZA DA SILVA interpõe agravo regimental contra decisão 

em que, ao denegar a ordem in limine, ratifiquei a pena de 5 anos e 4 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime de roubo majorado.

A defesa busca o afastamento dos maus antecedentes, bem como o 

regime semiaberto, sob o argumento de que, ao considerar uma condenação extinta 

a mais de dez anos, o Tribunal de Justiça estadual está fazendo com que o Paciente 

seja punido eternamente por um erro passado, o qual inclusive já teve a 

punibilidade extinta.

 

VOTO

I. Contextualização

O recorrente foi condenado à pena de  5 anos e 4 meses de reclusão, 
em regime inicial fechado,  pela prática do crime de roubo majorado , com base 
na seguinte fundamentação:

[...]
 
Passo à fixação das penas.
Na primeira fase da dosimetria, verifico que o réu ostenta maus 
antecedentes (Proc. nº 0049924-83.2007.8.26.0050 (fls. 60/61). 
Registro que as condenações atingidas pelo período depurador 
quinquenal do art. 64, inciso I, do CP, embora afastem os efeitos 
da reincidência, não impedem a configuração de maus 
antecedentes, na primeira etapa da dosimetria da pena (STJ. 5ª 
Turma. AgRg no HC 558.745/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, julgado em 15/09/2020. STJ. 6ª Turma. AgRg no HC 
471.346/MS, Rel. Min. RogerioSchietti Cruz, julgado em 
21/05/2019. STF. Plenário. RE 593818/SC, Rel. Min. Roberto 
Barroso,julgado em 17/8/2020, Repercussão Geral - Tema 150). 
As demais circunstâncias judiciais não se revelaram desfavoráveis, 
consignando-se que a violência empregada, no caso concreto, não 
extrapola o tipo penal. Diante dos maus antecedentes, fixo a pena-
base acima do mínimo legal, em 04 anos e 08 meses de reclusão e 
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11 dias-multa.
Na segunda fase de dosimetria, não há circunstâncias agravantes 
de pena.
Por outro lado, presente a atenuante da confissão espontânea. 
Atenuo a pena em 1/6, retornando ao mínimo legal (Súm. 231, 
STJ).
Na terceira fase de dosimetria, presente a causa de aumento 
atinente ao concurso de agentes, conforme fundação exposta 
supra, exaspero a pena em 1/3. Não há causas de diminuição de 
pena. Operado o aumento indicado, torno a pena, em definitivo, 
em 05 anos, 04 meses de reclusão e 13 dias-multa.
Dias-multa no mínimo legal.
Fixo o regime inicial fechado para o início de cumprimento da 
pena,único adequado ao caso concreto ante a gravidade do crime 
cometido aliado aos maus antecedentes do acusado. [...] (fl. 14)
 
 
 

O Tribunal a quo manteve o cálculo dosimétrio, in verbis:

[...]
No que se refere à dosimetria das penas aplicadas,não merece 
qualquer.
As penas-base foram, adequadamente, majoradas emrazão de 
antecedente criminal ostentado pelo apelante pela prática do 
crimede tráfico ilícito de entorpecentes (fls. 60/61).
Importa considerar, neste aspecto, que mesmo a condenação 
atingida pelo período depurador da reincidência, é apta à 
caracterização de antecedente criminal.
Importa anotar, ainda, que a data da extinção da pena privativa de 
liberdade relativa ao processo caracterizador do 
antecedentecriminal ocorreu em 18/11/2013 (fl. 67), extinta, 
portanto, há menos de dezanos em relação ao presente crime.
Não há que se falar, ainda, em reconhecimento da tentativa, na 
medida em que o apelante foi surpreendido por policiaismilitares 
após deixar o estabelecimento comercial na posse do produto da 
subtração, sem que tenha havido perseguição imediata. [...] (fl. 19)
 
 
 

II. Coação ilegal – não ocorrência

 
Dúvidas não há de que, "Nos termos da orientação desta Casa, é possível 

a exasperação da pena-base com fulcro em condenações anteriores transitadas em 

julgado há mais de 5 anos, porquanto, apesar de não espelharem a reincidência, 

pois alcançadas pelo período depurador previsto no art. 64, inciso I, do Código 

Documento eletrônico VDA41579395 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 17/05/2024 15:03:25
Código de Controle do Documento: 6c5669b3-7a86-42d1-87b9-5cb33eecb7d6



Penal, podem ser utilizadas para caracterizar os maus antecedentes do réu" (AgRg 

no AREsp n. 346.827/RS, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 

21/11/2017).

Todavia, não se pode tornar perpétua a valoração negativa dos 

antecedentes, nem perenizar o estigma de criminoso para fins de aplicação da 

reprimenda, pois a transitoriedade é consectário natural da ordem das coisas. Se o 

transcurso do tempo impede que condenações anteriores configurem reincidência, 

esse mesmo fundamento – o lapso temporal – deve ser sopesado na análise das 

condenações geradoras, em tese, de maus antecedentes.

Nessa medida, a jurisprudência desta Corte entende que condenações 
definitivas atingidas pelo período depurador de 5 anos não podem ser usadas para 
fins de reincidência, mas podem ser sopesadas para exasperar a pena-base a título 
de maus antecedentes, caso não atingidas pelo lapso temporal de 10 anos entre a 
extinção da pena e o cometimento da nova infração.

Nesse sentido:

[...],
1. As condenações anteriores transitadas em julgado e extintas há 
mais de 5 (cinco) anos da data do novo delito, apesar de não 
configurarem a reincidência, diante do período depurador previsto 
no art. 64, inciso I, do Código Penal, podem ser utilizadas para 
caracterizar maus antecedentes.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
593.818/SC, sob o regime da repercussão geral (Tema n. 150), 
fixou a tese de que: "Não se aplica para o reconhecimento dos 
maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da 
reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal".
3. Entretanto, quanto à aplicação do denominado "direito ao 
esquecimento", ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção 
desta Corte Superior posicionaram-se no sentido de que a 
avaliação dos antecedentes deve ser feita com observância aos 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, levando-se em 
consideração o lapso temporal transcorrido desde a prática 
criminosa.
4. Na hipótese dos autos, não obstante a falta de informações 
referentes ao momento da extinção da pena anterior, constata-se a 
possibilidade de afastamento dos maus antecedentes do Réu, na 
medida em que a condenação valorada negativamente (também 
pelo crime de tráfico, com imposição de pena reclusiva de 6 anos) 
transitou em julgado em 27/11/1998, ou seja, quase 21 (vinte e 
um) anos antes do fato criminoso objeto deste writ, que foi 
praticado em 04/10/2019.
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5. É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada, em que 
se concedeu a ordem para: (i) afastar o reconhecimento dos maus 
antecedentes e, assim, fixar a pena-base no mínimo legal e aplicar 
a causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, 
da Lei n. 11.343/2006, no patamar máximo; (ii) fixar o regime 
inicial aberto; e (iii) substituir a pena privativa de liberdade por 
duas restritivas de direitos, a serem definidas pelo Juízo das 
Execuções Criminais
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 694.623/RJ, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
14/6/2022, DJe de 21/6/2022.)
 
 
[...]
1. Segundo o entendimento desta Corte, condenações transitadas 
em julgado há mais de cinco anos podem ser consideradas como 
maus antecedentes para efeito de fixação da pena-base. Entretanto, 
quando os registros da folha de antecedentes do réu são muito 
antigos [...], admite-se o afastamento de sua análise desfavorável, 
em aplicação à teoria do direito ao esquecimento (REsp n. 
1.707.948/RJ, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
16/4/2018).
2. Na hipótese, conforme assinalado na decisão agravada, infere-
se dos autos que há um grande lapso de tempo entre a extinção da 
pena anterior e o crime ora em apreço. Assim, dado o excessivo 
decurso de tempo, não há razoabilidade em incrementar a pena-
base do paciente e afastar o reconhecimento do tráfico 
privilegiado.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 711.946/SP, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
26/4/2022, DJe de 3/5/2022.)
 
 
[...]
1. Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, as 
condenações atingidas pelo período depurador de 5 anos, nos 
termos do art. 64, I, do Código Penal, podem ser reconhecidas 
como maus antecedentes.
2. A tese do "direito ao esquecimento" não deve ser aplicada em 
relação a feitos extintos que não possuam lapso temporal 
significante em relação à data da condenação, qual seja, menos de 
10 anos.
3. Tendo ocorrido a extinção da pena da condenação considerada 
como maus antecedentes em 2011, há menos de 10 anos da prática 
do novo delito, cometido em 2020, não se verifica lapso temporal 
suficiente para a aplicação do direito ao esquecimento. 
Precedentes.
4. Quanto à terceira fase da dosimetria da pena, constatada pelas 
instâncias ordinárias a existência de maus antecedentes, fica 
afastada a possibilidade de reconhecimento do tráfico privilegiado.
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no HC 
698.747/SC, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
SEXTA TURMA, julgado em 29/03/2022, DJe 01/04/2022)
 
 
[...]
4. Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, as 
condenações atingidas pelo período depurador de 5 anos, nos 
termos do art. 64, I, do Código Penal, podem ser reconhecidas 
como maus antecedentes. [...] A tese do "direito ao esquecimento" 
não deve ser aplicada em relação a feitos extintos que não 
possuam lapso temporal significante em relação a data da 
condenação, qual seja menos de 10 anos (AgRg no HC n. 
642.772/SC, Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF da 1ª Região), Sexta Turma, DJe 10/5/2021).
5. Por ocasião do julgamento do RE n. 593.818/SC, com 
repercussão geral reconhecida, o Supremo Tribunal Federal 
decidiu que: "Não se aplica ao reconhecimento dos maus 
antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência, 
previsto no art. 64, I, do Código Penal." [...] Uma vez que, entre a 
data do cumprimento ou extinção das penas anteriores e a data em 
que praticado o delito objeto deste recurso, decorreu período de 
tempo superior a 5 anos, é inequívoca a conclusão de que essas 
condenações anteriores são geradoras de maus antecedentes 
(AgRg no AREsp n. 1.861.290/SP, Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 23/6/2021).
6. Em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, reconhecidos os maus antecedentes do agente, não se 
admite a aplicação da mencionada benesse, porquanto ausente o 
preenchimento dos requisitos legais. A utilização de tal vetor 
concomitantemente na primeira e na terceira fase da dosimetria 
não enseja bis in idem (HC n. 419.989/PR, Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 25/4/2018).
7. Não há como aplicar a causa de diminuição de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, haja vista a vedação 
expressa da concessão desse benefício aos acusados possuidores 
de maus antecedentes (AgRg no HC n. 700.776/SP, Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 23/11/2021).
8. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1953906/RS, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/03/2022, DJe 23/03/2022)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES MUITO ANTIGAS. 
DIREITO AO ESQUECIMENTO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.1. Constatado o 
decurso de grande período de tempo, como no caso dos autos - 
condenações extintas pelo cumprimento há mais de 10 anos -, o 
STJ tem mitigado os efeitos das sentenças condenatórias 
anteriores, para o fim de reconhecimento de maus antecedentes, 
aplicando o direito ao esquecimento.
2. Ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
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Superior entendem que "a avaliação dos antecedentes deve ser 
feita com observância aos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, levando-se em consideração o lapso temporal 
transcorrido entre extinção da pena anteriormente imposta e a 
prática do novo delito, qual seja mais de 10 anos" (AgRg no 
AREsp n. 2.300.832/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 14/4/2023).3. Agravo regimental 
improvido.
(AgRg no HC n. 796.546/SP, Rel. Ministro JESUÍNO 
RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), SEXTA 
TURMA, DJe de 28/6/2023.)
 
 
[...]
2. O Supremo Tribunal Federal decidiu, em recurso extraordinário 
com repercussão geral, que "não se aplica aos maus antecedentes o 
prazo quinquenal de prescrição previsto para a reincidência (art. 
64, I, do Código Penal)" (RE n. 593.818, relator ROBERTO 
BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 18/8/2020, DJe 
20/11/2020).
3. Excepcionalmente, "quando os registros da folha de 
antecedentes do réu são muito antigos, como no presente caso, 
admite-se o afastamento de sua análise desfavorável, em aplicação 
à teoria do direito ao esquecimento. Não se pode tornar perpétua a 
valoração negativa dos antecedentes, nem perenizar o estigma de 
criminoso para fins de aplicação da reprimenda, pois a 
transitoriedade é consectário natural da ordem das coisas. Se o 
transcurso do tempo impede que condenações anteriores 
configurem reincidência, esse mesmo fundamento - o lapso 
temporal - deve ser sopesado na análise das condenações 
geradoras, em tese, de maus antecedentes" (REsp n. 1.707.948/RJ, 
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018).
4. Na hipótese, entretanto, não obstante a falta de informações 
referentes ao momento da extinção da pena, não se verifica o 
incremento desarrazoado da pena-base pelos maus antecedentes, 
uma vez que a condenação anterior transitou em julgado no dia 
16/9/2009 e o crime descrito na denúncia foi praticado em 
15/7/2017, sendo inferior a 10 anos o intervalo entre esses dois 
eventos.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1915306/RJ, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 22/02/2022, DJe 25/02/2022)
 
 
[...]
5. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que 
as condenações atingidas pelo período depurador quinquenal do 
art. 64, inciso I, do CP, embora afastem os efeitos da reincidência, 
não impedem a configuração de maus antecedentes, na primeira 
etapa da dosimetria da pena. Precedentes.
6. No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal, no exame do 
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RE n. 593.818 (Tema 150 - repercussão geral), de relatoria do 
Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO, publicado no DJE de 
23/11/2020, fixou a tese de que "não se aplica para o 
reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de 
prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do Código 
Penal". Tal entendimento, todavia, não impede o afastamento da 
desfavorabilidade da vetorial antecedentes, em razão de 
peculiaridades do caso concreto, notoriamente nas hipóteses de 
transcurso de lapso temporal muito extenso.
7. Em que pese a excepcional possibilidade de relativização das 
condenações antigas, para fins de afastar a configuração de maus 
antecedentes, com fundamento na teoria do direito ao 
esquecimento, ante o princípio da proporcionalidade, a hipótese 
dos autos não comporta a aplicação do referido entendimento, haja 
vista que as condenações penais anteriores, utilizadas pelas 
instâncias ordinárias para amparar a valoração negativa da vetorial 
antecedentes, tiveram a extinção de punibilidade, pela concessão 
de indulto, em 2017 (e-STJ fls. 631/632), ao passo que as condutas 
apuradas nos presentes autos foram cometidas em 2019, tendo 
transcorrido, portanto, menos de 10 (dez) anos entre os referidos 
marcos, o que não evidencia a alegada perpetuidade na valoração 
dos antecedentes na pena do agravante.
8. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 
1929263/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 
25/10/2021)
 
 
 

Na espécie, o acórdão esclarece que " a data da extinção da pena 
privativa de liberdade relativa ao processo caracterizador do antecedente 
criminal ocorreu em 18/11/2013 (fl. 67), extinta, portanto, há menos de dez 
anos [rectius : mais de dez anos] em relação ao presente crime ", visto que o ato 
imputado ao paciente se deu em 17/6/2023 (fl. 11), razão pela qual não milita 
em favor do paciente o direito ao esquecimento.

Em verdade, a alegação defensiva de que "a pena do agravante foi 
extinta em 29/06/2012, embora a decisão de declaração da extinção só foi 
proferida em 2013" (fl. 48) revela-se incompatível com a documentação 
colacionada pela defesa, conforme se verifica da transcrição da folha de 
antecedentes do paciente:

Foro Central Criminal Barra Funda - 3ª Vara Criminal. 
Procedimento da Lei Antitóxicos: 0049924-83.2007.8.26.0050 
(050.07.049924-1) Situação: Suspenso. Data:12/07/2007. Reqte: 
Justiça Pública.
30/06/2007 Data do Fato (Art. 33 "caput" e Art. 35 "caput" ambos 
do(a)SISNAD Local: São Paulo/SP)
30/06/2007 Prisão (Tipo de prisão: Flagrante; Local de prisão: 
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Centro deDetenção Provisória da Capital - Chácara Belém I)
02/07/2007 Prisão em Flagrante Delito (, Centro de Detenção 
Provisória daCapital Chácara Belém I e Ala de Progressão)
11/07/2007 Oferecida a Denúncia (Lei, Artigo: 33 e 35 da Lei 
11.343/06)
11/07/2007 Oferecida a Denúncia (Art. 33 "caput" e Art. 35 
"caput" ambosdo(a) SISNAD)
20/07/2007 Recebida a Denúncia (Art. 33 "caput" e Art. 35 
"caput" ambosdo(a) SISNAD)
18/02/2008 Multa Aplicada (Multa de: 1/30, fixado o valor 
unitário nomínimo legal Quantidade Dias: 1200Tipo de Multa: 
Pela Lei 11343/06(Tóxicos))
18/02/2008 Eventos de Situação da Parte (Restritiva de Direito: 
Tipo dePrivativa: Reclusão, Regime: fechado, Tempo: 8 Ano(s)
18/02/2008 Sentença Condenatória (Art. 33 "caput" e Art. 35 
"caput" ambosdo(a) SISNAD; Reclusão: oito anos; Regime: 
Fechado; Multa de 1200 dias. Valor da multa R$ 
15.200,00;)18/02/2008 Publicação da Sentença
26/02/2008 Término da Prisão 26/02/2008 Prisão (Tipo de prisão: 
Preventiva; Local de prisão: Centro de Detenção Provisória da 
Capital - Chácara Belém I + Ala de Progressão)14/05/2008 
Recurso Interposto (Apelação do réu)
17/12/2012 Acórdão - Sentença Reformada/Condenação (Art. 33 
"caput" do(a)SISNAD; Reclusão: cinco anos; Regime: Fechado; 
Multa de 500 dias. Valor da multa R$ 6.333,33;)
12/03/2013 Publicação de Acórdão 27/03/2013 Trânsito em 
Julgado para o Ministério Público (Acórdão -Sentença 
Reformada/Condenação)
12/04/2013 Recurso Interposto (Recurso Especial)23/02/2017 
Acórdão - Sentença Confirmada/Condenação (Art. 33 
"caput"do(a) SISNAD; Reclusão: cinco anos; Regime: Fechado; 
Multa de 500 dias. Valor da multa R$ 6.333,33;)
07/03/2017 Trânsito em Julgado para o Ministério Público 
(Acórdão -Sentença Confirmada/Condenação)
07/03/2017 Trânsito em Julgado para a Defesa (Acórdão - 
Sentença Confirmada/Condenação)
 
 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 904.040 / SP
Número Registro: 2024/0119852-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15193638820238260228

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL KODAMA - DEFENSOR PÚBLICO - SP421486
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RENATO FIUZA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO FIUZA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL KODAMA - DEFENSOR PÚBLICO - SP421486
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/05/2024 
a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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